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1. INTRODUÇÃO 

O documento em questão orienta acerca do atendimento aos socioeducandos do Centro de 

Socioeducação – São Francisco no município de Piraquara por equipes atuantes na Atenção Primária 

à Saúde.  

 

2. EXECUTORES 

 Profissionais pertencentes à eSF; 

 Profissionais pertencentes à eMulti. 

 

3. OBJETIVOS 

 Garantir avaliação e/ou acompanhamento de saúde de Crianças/ Adolescentes e 

Adolescentes Privados de Liberdade; 

 Garantir estabilização da situação de saúde; 
 

4. MATERIAIS 

 Materiais de escritório (computador, telefone, mesas, canetas, papeis etc); 

 Salas de atendimento; 

 

5. DESCRIÇÃO DO PROCEDIMENTO 

 Para atendimento, o socioeducando deve ser primeiramente avaliado pela equipe de saúde 

CENSE; 

 Se verificada a necessidade de avaliação pelo médico da UBS referência, deve ser feito 

contato com a referência técnica do município para agendamento de consultas para o 

socioeducando na UBS;  

 

5.1 Para condução do atendimento na APS 

 Realização de cadastro do usuário dentro do sistema informatizado com os dados 

informados pelo educador social, entendendo-se que existem situações que as 

crianças/adolescentes não chegam até o centro de socioeducação em poder dos mesmos; 

 Atualizar cadastros em todos os sistemas de informação de saúde; 

 Lançar a criança/adolescente na agenda dos profissionais para evolução do mesmo; 

 Atendimento por todos os profissionais dentro do serviço de saúde deve ser registrado em 

prontuário eletrônico, atentando-se que diversos desses atendimentos podem ter 

relatórios solicitados pelo poder judiciário; 

 Orientar ao educador as condutas a serem adotadas, se necessário orientações por escrito, 

entendendo-se que o cuidado desta criança/adolescente é compartilhado em diversos 

atores dentro do centro de socioeducação; 
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 Encaminhamentos às eMulti devem ser feitos pelo médico de referência;  

 Se necessário encaminhamento a outra especialidade diferentes das áreas atuantes na 

eMulti, seguem todos os demais fluxos da unidade, por este motivo a necessidade de 

atualização cadastral com os dados do centro de socioeducação; 

        

6. OBSERVAÇÕES 

 O processo de atendimento das crianças/adolescentes privados de liberdade se dá a todas 

as áreas profissionais atuantes dentro dos serviços de saúde, mesmo que institucionalizados 

dentro de um serviço de gestão estadual, no atual período de forma temporária encontra-

se dentro do território municipal, sendo pactuada a prestação de serviços de saúde aos 

mesmos quando este não se faz disponível dentro do centro de socioeducação. 
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